
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 188.306 - RJ (2012/0119881-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ERALDO FERNANDES TORRES 
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO DA VEIGA SENNA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. MILITAR. ANISTIA POLÍTICA. ART. 8.º DO ADCT. 
PROMOÇÃO. SUBOFICIAL. QUADRO DE CARREIRA. LIMITAÇÃO. 
CARREIRA DE OFICIAL. FORMA DE INGRESSO DIVERSA.
1. O STF firmou nova orientação, no sentido de que o instituto da anistia política, 
previsto no art. 8º do ADCT, deve ser interpretado de forma mais ampla, 
possibilitando ao beneficiário o acesso às promoções, como se na ativa estivesse, 
independentemente de aprovação em cursos ou avaliação de merecimento, 
observando-se sempre as situações dos paradigmas e o quadro que o anistiado 
integrava.
2. Na espécie, mostra-se juridicamente impossível o pedido de promoção do 
militar que, tendo sido admitido como marinheiro, não tem como galgar o posto de 
capitão de fragata (oficial) com proventos de capitão de mar e guerra, visto que a 
carreira de praça encerra-se na graduação de suboficial. Precedentes do STJ.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor 
Rocha. 

Brasília, 04 de setembro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1174910 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/09/2012 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 188.306 - RJ (2012/0119881-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ERALDO FERNANDES TORRES 
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO DA VEIGA SENNA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

(...) ao contrário do alegado na fundamentação da decisão 
atacada, as normas do  Direito Administrativo Militar que regem a matéria, não 
restringem o acesso do praça ao oficialato, conforme o Estatuto dos Militares - lei 
nº 6.880/80; e a legislação pertinente no âmbito do Comando da Marinha - lei nº 
7.574/86, que reorganiza os Quadros de Oficiais Auxiliares da Marinha, melhor 
dizendo, não existe qualquer restrição quanto a  promoção de praça ao oficialato, 
desde que seja feita no quadro de oficiais auxiliares, cujos integrantes provêm dos 
corpos de praças da Marinha.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.     
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 20.8.2012.     

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, o Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do Recurso Extraordinário 165.438/DF, conferiu concretude maior ao disposto no 

art. 8º do ADCT. Passou a entender que "o que a norma do art. 8º do ADCT exige, para a 

concessão de promoções, na aposentadoria ou na reserva, é a observância, apenas, dos 

prazos de permanência em atividade inscritos nas leis e regulamentos vigentes, inclusive, em 

conseqüência, do requisito de idade-limite para ingresso em graduações ou postos, que 

constem de leis e regulamentos vigentes na ocasião em que o servidor, civil ou militar, seria 

promovido" (RE 165.438/DF, Relator Min. Carlos Velloso, Tribunal Pleno, DJ 5/5/2006). 

Cito a ementa do julgado: 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. ANISTIA. 
MILITAR. PROMOÇÃO. CONSTITUIÇÃO DE 1988, ADCT, ARTIGO 8º. 

I. - O que a norma do art. 8º do ADCT exige, para a concessão de 
promoções, na aposentadoria ou na reserva, é a observância, apenas, dos prazos 
de permanência em atividade inscritos nas leis e regulamentos vigentes, inclusive, 
em conseqüência, do requisito de idade-limite para ingresso em graduações ou 
postos, que constem de leis e regulamentos vigentes na ocasião em que o 
servidor, civil ou militar, seria promovido. 

II. - RE conhecido e improvido (RE 165.438/DF, Tribunal Pleno, 
Rel. Min. CARLOS VELLOSO, DJ de 5/5/2006). 

Nesse sentido também se consolidou a jurisprudência do STJ: 

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. 
ANISTIA. MILITAR. ARTIGO 8º DO ADCT. DIREITO A TODAS AS 
PROMOÇÕES COMO SE NA ATIVA ESTIVESSE. DESNECESSIDADE DE 
APROVAÇÃO EM CURSOS OU AVALIAÇÃO DE MERECIMENTO. 

1. "O instituto da anistia, previsto no art. 8º do ADCT, deve 
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ser interpretado de forma ampla, reconhecendo ao beneficiário de anistia 
política o direito a todas promoções, como se na ativa estivesse, 
independentemente da aprovação de cursos ou avaliação de merecimento, 
observando-se sempre as situações paradigmas e o quadro ao qual 
integrava." (REsp 769000/RJ, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, DJ 05/11/2007). 

2. A ausência de indicação de um paradigma na mesma situação 
que a do impetrante não é óbice ao reconhecimento do direito à promoção, sendo 
suficiente a prova de que foi anistiado e de que se enquadra na anistia do artigo 8º 
do ADCT. 

3. Segurança concedida (MS 9.709/DF, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 22/02/2010, grifei).

ADMINISTRATIVO. ANISTIA. POLICIAL MILITAR DO 
DISTRITO FEDERAL. PROMOÇÃO AO POSTO DE CAPITÃO. 
POSSIBILIDADE. NOVA ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. DIREITO ÀS PROMOÇÕES. INTERPRETAÇÃO 
AMPLIADA. OBSERVÂNCIA DOS PARADIGMAS. LIMITAÇÃO ÀS 
PROMOÇÕES POR ANTIGÜIDADE. DESCABIMENTO. 

1. A Suprema Corte, alterando anterior orientação, firmou 
entendimento no sentido de que o instituto da anistia, previsto no art. 8º do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, deve ser interpretado de 
forma ampla, reconhecendo ao beneficiário de anistia política o direito a 
todas promoções, como se na ativa estivesse, independentemente da 
aprovação de cursos ou avaliação de merecimento, observando-se sempre 
as situações paradigmas e o quadro ao qual integrava. Precedentes do STF. 

(...)
(REsp 701.919/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, DJ 18/06/2007, p. 293, grifei).

 
Entretanto, não merece prosperar a irresignação, tendo em vista que a patente 

pretendida pertence a carreira diversa daquela que o ora recorrente integrava. 

Com efeito, o militar anistiado tem direito a todas as promoções a que faria jus 

se na ativa estivesse; contudo, tal prerrogativa é restrita às promoções da carreira a que este 

pertencia. 

Em casos idênticos ao dos autos, esta Corte Superior negou o pedido de 

promoção, por entender que, tendo sido o militar admitido como marinheiro, não há como 

galgar o posto de Capitão-de-Fragata (oficial), com proventos de Capitão-de-Mar-e-Guerra, 

visto que a carreira de praça encerra-se na graduação de Suboficial: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
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ADMINISTRATIVO. MILITAR ANISTIADO. ART. 8.º DO ADCT. PRAÇA. 
PROMOÇÃO A CAPITÃO-DE-FRAGATA COM PROVENTOS DE 
CAPITÃO-DE-MAR-E-GUERRA. CARREIRAS DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 6º, CAPUT, DA LEI Nº 10.559/02. 

1. O artigo 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal de 1988 concede a anistia aos que foram atingidos, em 
decorrência de motivação exclusivamente política, por atos de exceção, 
institucionais ou complementares, sendo asseguradas as promoções a que teriam 
direito se estivessem na ativa, respeitadas as características e peculiaridades das 
carreiras dos servidores públicos civis e dos militares. 

2. A Lei n.º 10.559/02, a qual regula o instituto da anistia, prevê em 
seu art. 6º que as promoções asseguradas ao anistiado político não dependerão da 
satisfação de requisitos incompatíveis com a situação pessoal do beneficiário, 
devendo-se, porém, sempre respeitar as peculiaridades do regime jurídico em que 
o anistiado encontra-se enquadrado. 

3. O entendimento adotado pela Corte de origem encontra-se 
alinhado com os recentes precedentes deste Superior Tribunal de Justiça, bem 
como com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no sentido de 
que, pertencendo o militar à carreira dos praças, fica o anistiado impossibilitado de 
ser promovido ao oficialato, por serem diversas as carreiras.

4. Tendo sido o militar admitido como marinheiro, não há 
como galgar o posto de Capitão-de-Fragata (oficial), com proventos de 
Capitão-de-Mar-e-Guerra, visto que a carreira de praça encerra-se na 
graduação de Suboficial. 

5. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1213786/RJ, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 17/03/2011, grifei).

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO MILITAR. ANISTIA. ARTIGO 8º DO ADCT. PRETENSÃO DE 
PROMOÇÃO A POSTO DE QUADRO DE CARREIRA DIVERSA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

1. O atual entendimento jurisprudencial do Supremo Tribunal 
Federal e desta Corte de Justiça é no sentido de que "ao servidor público militar 
beneficiário de anistia política, nos termos do art. 8º, do ADCT, é garantido o 
direito às promoções como se estivesse na ativa, independente de aprovação em 
cursos ou avaliação de merecimento, devendo, apenas, ser observados a situação 
dos "servidores paradigmas" e o quadro ao qual integrava o anistiado" (REsp 
769.000/RJ, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJ 05/11/2007). 
Precedentes: AgRg no REsp 871.910/RJ, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, DJe 21/06/2010; AgRg no REsp 1105938/RJ, Rel. Min. 
Felix Fisher, Quinta Turma, DJe 03/08/2009; REsp 769.000/RJ, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, Quinta Turma, DJ 05/11/2007; REsp 701.919/DF, Rel. Min. Laurita 
Vaz, Quinta Turma, DJ 18/06/2007. 

2. Entretanto, no caso dos autos, o recorrente pertencia à 
carreira dos praças, tendo sido anistiado e promovido a Suboficial, com 
proventos de Segundo-Tenente das Forças Armadas. Desta forma, não faz 
jus à promoção pretendida - posto de Capitão-de-Mar-e-Guerra com 
proventos de Contra-Almirante -, porquanto tais patentes de oficiais 
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pertencem a carreira diversa daquela que o ora recorrente integrava. 
Precedentes: AgRg no REsp 1192092/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 28/10/2010; REsp 1.199.442/RJ, Rel. Min. 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 24/09/2010. 

3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1198947/RJ, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
10/02/2011, grifei).

No mesmo sentido: AgRg nos EDcl no REsp 1.063.933/RJ, Rel. Ministro Og 

Fernandes, Sexta Turma, DJe 21/2/2011; AgRg no REsp 1.203.655/RJ, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, DJe 14/2/2011.

Portanto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação, 

igualmente, no ponto.

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 

do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida."

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0119881-4 AREsp 188.306 / RJ

Números Origem:  1006721200293  200751010283333  283334620074025101  8800235360

PAUTA: 04/09/2012 JULGADO: 04/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERALDO FERNANDES TORRES
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO DA VEIGA SENNA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERALDO FERNANDES TORRES
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO DA VEIGA SENNA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.
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